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11

Apresentação

As páginas que seguem narram fatos recentes que envolvem 
decisões do Supremo Tribunal Federal, muitos deles reconstituí‑
dos a partir de entrevistas realizadas ao longo de mais de uma 
década de cobertura da Corte, de 2007 a 2019. Nesse período, ti‑
vemos extensas conversas com ministros — Celso de Mello, Mar‑
co Aurélio Mello, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cár‑
men Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Luís Roberto 
Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes — e ex‑ministros 
— Eros Grau, Néri da Silveira, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, 
Maurício Corrêa, Rafael Mayer, Carlos Velloso, Ilmar Galvão, 
Célio Borja, Nelson Jobim, Carlos Ayres Britto, Joaquim Barbosa, 
Xavier de Albuquerque, Aldir Passarinho, Francisco Rezek, Paulo 
Brossard, Sepúlveda Pertence e Moreira Alves —, com advogados, 
ex‑procuradores‑gerais da República, ex‑secretários de comuni‑
cação do tribunal, parlamentares, juízes que auxiliam os minis‑
tros, e por fim com aqueles que conhecem os meandros do tribu‑
nal em diferentes níveis: assessores e ex‑assessores dos gabinetes, 
“capinhas” dos ministros — os assistentes de plenário, encarrega‑
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12

dos de levar os processos, providenciar água etc., que usam uma 
capa curta, daí o apelido — e seguranças do stf.

Inúmeros fatos foram apurados e observados a quente, no 
dia a dia da lida jornalística. Detalhes e bastidores de muitos deles 
vieram à tona com o desenrolar dos acontecimentos, a partir de 
depoimento das fontes diretas, checadas e confirmadas por fontes 
primárias, ajudando‑nos a melhor perceber seus contornos, cau‑
sas e consequências.

A ideia do livro surgiu em 2007, depois de julgada a denún‑
cia do mensalão. No início, se não contávamos com um norte 
preciso, pelo menos tínhamos um mote. O Supremo não era mais 
“esse outro desconhecido”, como disse o ministro Aliomar Baleei‑
ro, num livro clássico. O mensalão inseriu o tribunal no centro do 
debate público, ainda que houvesse pouca clareza acerca de seu 
funcionamento, sua dinâmica e seu papel institucional.

O projeto de livro foi se amoldando aos fatos, às crises que 
abalroaram governos (mensalão, manifestações de 2013, Lava Jato, 
impeachment da presidente Dilma Rousseff, denúncias contra o 
presidente Michel Temer, prisão do ex‑presidente Lula — que na‑
quele abril de 2018 era primeiro colocado nas pesquisas das elei‑
ções de outubro —, ascensão de Jair Bolsonaro, participação dos 
militares nos quadros governamentais) e indispuseram o tribunal 
contra outros poderes (prisão de parlamentares; afastamento do 
presidente da Câmara, Eduardo Cunha; do presidente do Senado, 
Renan Calheiros; do senador Aécio Neves; proibição de doações 
empresariais; avanço sobre descriminalização do aborto). Deci‑
sões controversas mudaram o rumo do país (união homoafetiva; 
prisão após condenação em segunda instância; pesquisas com cé‑
lulas‑tronco embrionárias; Lei de Imprensa; biografias não autori‑
zadas; Marcha da Maconha etc.), tragédias ocorreram. Foi justo 
depois da morte do ministro Teori Zavascki que o escopo deste 
livro se fechou: a história de um novo stf cobria um arco que ia 
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do mensalão à Lava Jato, tendo por epílogo o começo do governo 
Bolsonaro. Um tribunal diferente de todos os Supremos do passa‑
do, conforme depoimento de antigos integrantes da Corte. Um 
tribunal que passou a exercer de fato sua competência criminal; 
que se viu devassado pela voltagem política do julgamento do 
mensalão; que assistiu atento às manifestações de 2013 — que mu‑
daram o modo como a sociedade se relacionava com o sistema 
político. Um tribunal cujos integrantes se tornaram conhecidos do 
grande público — motivo pelo qual muitos ministros passaram a 
considerar a opinião pública como fundamento para seus votos. 
Ministros que assistiram com ânimos diferentes à eleição de Jair 
Bolsonaro e que, divididos institucionalmente, terão pela frente o 
desafio de tratar com uma nova realidade, com militares encabe‑
çando altos postos do poder civil e fazendo críticas abertas ao stf.

O foco, aqui, não são as investigações dos escândalos de cor‑
rupção. Procuramos detalhar como o Supremo julgou, como se 
relacionou com a imprensa e com a opinião pública, como atuou 
com os outros poderes, como se adaptou aos tempos de pressão 
das redes sociais, como se reformatou com as mudanças de com‑
posição, como atravessou suas próprias disputas internas e lidou 
com suas crises no período que vai de 2005 a princípios de 2019.

Na fase de apuração, entrevistamos todos os ministros do 
Supremo da atual composição (2019) — alguns foram ouvidos 
várias vezes, em momentos distintos —, ex‑ministros do stf; 
observadores externos deste novo tribunal; ministros de outros 
tribunais, em especial do Superior Tribunal de Justiça, do Tribu‑
nal Superior Eleitoral e do Tribunal de Contas da União (tcu); 
integrantes do Poder Executivo, advogados‑gerais e advogados da 
União; procuradores federais e ministros da Justiça.

Também analisamos milhares de e‑mails e mensagens de 
WhatsApp compartilhados conosco e com outras fontes (inclusi‑
ve ministros do stf), além de processos, votos, palestras e mani‑
festações de agentes públicos — de fora e do próprio Supremo.
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Contamos ainda com a contribuição de professores e ami‑
gos, como Diego Werneck Arguelhes, Thomaz Pereira, Joaquim 
Falcão, Oscar Vilhena, Fernando Leal, Leandro Molhano, Con‑
rado Hübner Mendes, Rafael Mafei, Alexandre Araújo Costa, 
Ivar Hartmann, Vera Karam, Rodrigo Kaufmann, Carlos Bastide 
Horbach, Davi Tangerino, Pierpaolo Cruz Bottini, Beto Vascon‑
celos, Pedro Abramovay, Eduardo Mendonça, Gustavo Binenbojm, 
Sérgio Renault, Rubens Glezer, Eloisa Machado, Rogério Aran‑
tes, Luciano Da Ros, Fernando Fontainha, Andrés del Río, Ju‑
liana Cesario Alvim Gomes, Virgílio Afonso da Silva, Otavio 
Luiz Rodrigues Junior, Jane Reis, Rodrigo Brandão, Marcelo 
Proença, André Rufino, Alexandre Veronese, Cristiano Paixão, 
Janaína Penalva, Humberto Jacques, Henrique Araújo Costa, 
Silvana Batini, Caio Farah Rodriguez, Magda Brossard, Felipe de 
Paula, Luiz Guilherme Mendes de Paiva, José Reinaldo de Lima 
Lopes, Patrícia Perrone Campos Mello, Carlos Victor Nascimen‑
to dos Santos, Carlos Alexandre de Azevedo Campos.

Também tivemos a ajuda dos historiadores do cotidiano, jor‑
nalistas que cobrem ou cobriram o stf, como Luiz Orlando Car‑
neiro, Carolina Brígido, Márcio Falcão, Mariana Oliveira, Silvana 
de Freitas, Mariângela Gallucci, Maria Fernanda Elderly, Felipe 
Seligman, Maria Filomena da Paixão, Juliano Basile, Mirella 
D’Elia, Renan Ramalho, Maira Magro, Rafael Moraes Moura, Bea‑
triz Bulla, Talita Fernandes, André Richter, Letícia Casado, Breno 
Pires, Debora Santos, Rodrigo Haidar, Márcio Chaer, Miguel Mat‑
tos, Matheus Teixeira, Rafael Baliardo, Pedro Canário, Luiz Felipe 
Barbiéri, Luísa Martins, Rosanne D’Agostino, Isadora Peron, Rey‑
naldo Turollo, Luiz Maklouf Carvalho, Sérgio Amaral, Irineu Ta‑
manini, Renato Parente, Marcone Gonçalves, Andréa Mesquita, 
Mauro Burlamaqui, Luiz Felipe de Casrilevitz Rebuelta, João Ba‑
tista Magalhães, Delorgel Kaiser, Joyce Russi, Layrce de Lima.

Brasília, junho de 2019
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Prólogo

“Achei que seria preso”, exagera o ministro Luís Roberto Bar‑
roso, num desabafo após tensa reunião no gabinete da Presidên‑
cia do Tribunal Superior Eleitoral (tse). Por suas declarações e 
pelo tom das críticas aos militares presentes, cogitou a punição de 
sua impertinência.

Impertinência registrada pelo general Sérgio Etchegoyen, 
então chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidên‑
cia da República, que se surpreendeu com o ímpeto do ministro 
contra suas evasivas.

Barroso e Etchegoyen mantinham uma relação institucional 
fria e distante, permeada pela suspeição. O general não era facil‑
mente decifrável, sempre com suas longas inspirações antes de 
responder às investidas contra ele. Barroso, por seu turno, des‑
confiado da máquina de inteligência que Etchegoyen comandava 
de dentro do Palácio do Planalto, costumava dizer: “Não sei o que 
ele pensa, mas ele sabe tudo o que eu falo”.

Os dois sentaram frente a frente na comprida mesa retangu‑
lar da sala da Presidência do tse na noite de 23 de outubro de 2018, 
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uma terça‑feira, a cinco dias do segundo turno das eleições para 
presidente da República. Na cabeceira, Rosa Weber comandava a 
reunião, mantendo a fleuma. De um lado da mesa, Barroso e Ed‑
son Fachin, do Supremo, e os ministros do Superior Tribunal de 
Justiça (stj) que integram o tse. Do outro, Etchegoyen, acompa‑
nhado de João Tadeu Fiorentini, major‑brigadeiro e então Secre‑
tário Nacional de Segurança Pública, e dos advogados que inte‑
gram o tse como ministros — Admar Gonzaga, Sérgio Banhos 
(hoje juiz titular do tse) e Carlos Horbach. No fundo da sala, o 
então diretor‑geral da Polícia Federal, Rogério Galloro, e dois 
policiais federais.

No dia anterior fora divulgado o vídeo em que um militar da 
reserva — Antônio Carlos Alves Correia — xinga e faz ameaças a 
Rosa Weber: “Essa salafrária, essa corrupta, essa ministra corrupta 
e incompetente”. Segundo o militar, Weber não deveria ter recebi‑
do em seu gabinete representantes do pt e do pdt que contesta‑
ram a candidatura de Jair Bolsonaro com base na notícia de que 
uma rede de empresários havia financiado o disparo de informa‑
ções falsas em favor da campanha do capitão.

A ministra, avessa às redes sociais e, portanto, alheia às 
ameaças, recebeu ligações solidárias sem saber a que vinham. 
Quando alguns de seus assessores lhe encaminharam o vídeo, ela 
não se alterou. Naquele mesmo dia, na reunião do gabinete de 
crise montado para acompanhar as eleições, anunciou que enca‑
minharia uma representação à Polícia Federal contra o autor dos 
ataques. Parecia que o assunto estava resolvido.

Ao final da reunião, da qual participavam os ministros do 
tse, como Fachin e Barroso, chegou a mensagem de que o pre‑
sidente do Supremo, Dias Toffoli, estava a caminho. Queria falar 
com os presentes. Barroso não esperou por ele e foi para seu ga‑
binete. Fachin e Weber permaneceram. Toffoli descreveu um 
cenário sombrio. Lembrou que o então comandante do Exército, 
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general Villas Bôas, tinha 300 mil homens armados que majori‑
tariamente apoiavam a candidatura de Jair Bolsonaro. Por sua 
vez, o candidato e seus seguidores, incluindo militares, coloca‑
vam sob suspeita a lisura do processo eleitoral, em especial as 
urnas eletrônicas. O tse, portanto, deveria ser claro e firme em 
seus posicionamentos. Era preciso demonstrar o perfeito funcio‑
namento das instituições.

Quem ouviu as palavras de Toffoli ficou com a sensação de 
que as suspeitas de instabilidade não eram chifre em cabeça de 
cavalo: de fato, era de incerteza o clima sobre os rumos do país.

No mesmo dia, terça‑feira, outro episódio fez a temperatura 
subir. Decano do Supremo, o ministro Celso de Mello, impressio‑
nado com os ataques a Weber e ao tribunal, sobretudo aqueles 
que partiam de integrantes das Forças Armadas, reagiu na sessão 
da Segunda Turma do stf: “O discurso imundo, sórdido e repug‑
nante do agente que ofendeu a honra da ministra Rosa Weber 
[…] exteriorizou‑se mediante linguagem profundamente insul‑
tuosa, desqualificada por palavras superlativamente grosseiras e 
boçais, próprias de quem possui reduzidíssimo e tosco universo 
vocabular, indignas de quem diz ser oficial das Forças Armadas, 
instituições permanentes do Estado brasileiro que se posicionam 
acima das paixões irracionais e não se deixam por elas contami‑
nar”, protestou o decano.

Todos os ministros se solidarizaram com Weber e decidiram 
remeter o caso à Procuradoria‑Geral da República. A decisão ti‑
nha pouco efeito prático, pois a Polícia Federal fora acionada e já 
preparava a representação à Justiça Federal do Rio de Janeiro. Na 
reunião marcada no tse para aquela noite, os ministros Barroso 
e Fachin pretendiam externar aos militares sua apreensão.

Fachin foi incisivo. Lembrou aos membros das Forças Arma‑
das ali presentes que o Conselho Nacional de Justiça, órgão de 
controle do Judiciário, havia afastado o juiz federal Eduardo Luiz 
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Rocha Cubas, de Goiás, quando eles, os militares, descobriram que 
o magistrado pretendia mandar recolher urnas eletrônicas para 
periciá‑las. “O senhor não pode imaginar como isso é forte. Agora 
é a hora de vocês cortarem na carne”, disse Fachin a Etchegoyen.

Barroso seguiu a retórica de primeiro elogiar as Forças Ar‑
madas — como fizera em outras oportunidades —, para então 
cobrar uma posição à altura das agressões contra Rosa Weber e o 
tse. O responsável pelos vídeos deveria ser preso de imediato.

Etchegoyen respirava alto, ganhando tempo para estruturar 
o pensamento antes de responder. Então revelou que o coman‑
dante do Exército havia representado ao Ministério Público Mili‑
tar contra Alves Correia, que também o atacara. Não era o bas‑
tante, disseram os ministros. Ora, se o próprio comandante do 
Exército, quando ofendido, não havia tomado medida extrema, 
por que os ministros tanto insistiam?, questionava Etchegoyen.

Os ministros do Supremo pareciam dar a Alves Correia uma 
importância que ele não tinha, continuou Etchegoyen, pois coro‑
nel da reserva e nada era a mesma coisa. Mas se o Exército não 
pode prender um coronel da reserva, o que pode fazer para ga‑
rantir a tão propalada disciplina militar?, teimavam os juízes.

O general prosseguiu. Lembrou aos ministros do Supremo, 
guardiões da Constituição, que “depois da Constituição de 1988” 
— e disse isso percebendo a ironia da situação — ninguém pode‑
ria ser preso sem o devido processo legal. Portanto, disse ele, “a 
gente não manda prender e está preso”.

Embora estivesse evidente que Etchegoyen estava se desvian‑
do dos tiros — nem sequer olhava para Barroso enquanto fala‑
va —, outro ministro do tse ali presente, Admar Gonzaga, con‑
siderava que, naquele momento de tensão pré‑eleitoral, as 
circunstâncias nas Forças Armadas talvez recomendassem não 
fazer mais do que se estava fazendo. Escreveu um bilhete e o pas‑
sou para Barroso, que depois de lê‑lo o entregou a Fachin. Ne‑
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nhum dos dois se convenceu. Mantiveram a tônica. As evasivas 
do ministro‑chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência pareciam insuflar o ministro do Supremo — ao pon‑
to da inconveniência, disse um colega. Barroso exasperava‑se, 
persistia em seus argumentos, cortava Etchegoyen.

Os dois ministros do Supremo diziam que o Exército — ên‑
fase em “o Exército” — estava sendo conivente. Etchegoyen respi‑
rou e disse que “o Exército”, do qual fazia parte havia décadas, não 
podia ser associado àquele tipo de manifestação.

O assunto havia desbordado da racionalidade. Naquele mo‑
mento, ninguém podia ser detido: o Código Eleitoral proíbe a 
prisão de eleitores “desde 5 (cinco) dias antes e até 48 horas de‑
pois” — regra que vale para o primeiro e segundo turnos. Defen‑
der a prisão do coronel algoz de Rosa Weber seria ignorar a lei.

A reunião, “a mais surreal da qual participei”, como disse 
reservadamente um dos ministros, terminou sem que nenhuma 
decisão tivesse sido tomada. Talvez a briga tenha emperrado tudo. 
Barroso e Fachin marcaram posição, intransigentes. Outros mi‑
nistros estranharam: “Quem diria que numa discussão entre mi‑
litares e o Supremo os militares seriam os democratas”, ironizou 
um ministro do tse que permaneceu calado durante a reunião.

Para tentar apaziguar os ânimos no tse, o ministro Alexandre 
de Moraes foi ao qg do Exército conversar com Villas Bôas. O ge‑
neral lhe garantiu que, quando da primeira ocorrência envolvendo 
Antônio Carlos Alves Correia (aquela cujo alvo era o próprio co‑
mandante), fora protocolada uma representação no Ministério 
Público Militar, que não tomou nenhuma providência. E  comen‑
tou que, em tese, o militar da reserva poderia ser preso disciplinar‑
mente. Mas o plano só iria adiante se o tse entendesse que não 
havia impedimento para a prisão no período eleitoral. Como Mo‑
raes descartou a ideia, Villas Bôas determinou que Alves Correia 
passasse a ser monitorado pelo aparelho de inteligência. O ministro 
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telefonou para o procurador‑geral militar pedindo que a investiga‑
ção seguisse e deixou o qg munido de cópias dos procedimentos 
para apresentá‑los a Weber e aos demais colegas de tse. Infor‑
mou‑os dos detalhes da conversa e disse que estava tudo resolvido.

O episódio se encerrou e, fora o clima de azedume plena‑
mente instaurado, como disse Weber, não acarretou nenhum re‑
sultado concreto.

No domingo seguinte, Jair Bolsonaro foi eleito presidente da 
República. As eleições turbinaram as críticas que eram feitas ao 
Supremo. Quando liderava as pesquisas de intenção de votos, o 
então candidato chegou a defender que se aumentasse o número 
de ministros para “botar pelo menos dez isentos lá dentro”. Seu 
filho Eduardo já havia falado na possibilidade de um “cabo e um 
soldado” fecharem o stf. Estava montado o cenário para que as 
críticas se transmudassem em ataques.

O Supremo era corroído por seus problemas internos: demo‑
ra nos julgamentos, precipitação em pautas que por competência 
seriam do Congresso, superexposição, bate‑bocas e agendas ocul‑
tas dos ministros. Mas o tom mudou.

Bolsonaro assumiu a Presidência com uma pauta conserva‑
dora, moralizadora, de combate à corrupção, de apoio à Operação 
Lava Jato. O Supremo, que alguns setores consideravam um en‑
trave ao avanço dessa agenda, passou a ser hostilizado por depu‑
tados e senadores, ameaçado por pedidos de cpi e de impeach‑
ment pela grita informe das redes sociais.

Já em fevereiro de 2019, vazou a informação de que o minis‑
tro Gilmar Mendes e sua mulher, Guiomar Feitosa, haviam sido 
incluídos numa lista de mais cem pessoas politicamente expostas 
que seriam alvo de uma “análise de interesse fiscal”. A apuração 
começou em 2018, num consórcio entre Receita e Lava Jato, pela 
faculdade de Mendes — o Instituto Brasiliense de Direito Público 
(idp). Ao notar que a investigação tinha objetivos pouco claros, 

14374 - Os onze - 04 - OGF.indd   20 01/07/2019   19:40



21

o ministro pediu que contadores refizessem todas as checagens e 
reavaliassem a sua declaração pessoal de imposto de renda e as 
contas do idp. Depois dessa reavaliação, Mendes apresentou à 
Receita uma retificação de sua declaração. E o idp fez o mesmo 
— conforme seus sócios, um erro na contabilidade induziu a fa‑
culdade a declarar créditos de que não dispunha e por isso o ins‑
tituto fez a correção de sua prestação de contas, o que resultou 
num pagamento de cerca de 1 milhão de reais.

Mais tarde se saberia que a apuração não estava atrás de pos‑
síveis erros nas declarações de imposto de renda, e sim de levan‑
tar eventuais indícios da prática de outros crimes, como corrup‑
ção ou tráfico de influência. Além disso, se mostrou viciada 
— inclusive pelo vazamento de informações sigilosas. Na lista de 
pessoas a serem investigadas, além de Mendes e Feitosa, consta‑
vam outras personalidades, como Roberta Rangel, mulher de 
Dias Toffoli. O Supremo reagiu. Toffoli pediu à Procuradoria‑Ge‑
ral da República, à Receita e ao ministro da Economia que inves‑
tigassem as irregularidades nas apurações.

O Supremo parecia de fato disposto a batalhar. Noutra fren‑
te, marcou posição quanto às manifestações de integrantes do 
governo e de sua base de sustentação parlamentar que indicavam 
retrocessos na proteção de direitos de minorias. Celso de Mello 
era relator de um dos processos que questionavam a demora do 
Congresso em aprovar uma lei criminalizando a homofobia. E 
insistiu com Toffoli para que o tema fosse colocado em pauta. No 
julgamento iniciado em 20 de fevereiro de 2019, Mello liderou o 
stf e garantiu apoio para a criminalização, por via judicial, da 
homofobia. O processo foi interrompido por decisão do presiden‑
te do tribunal, sem data para retomada, mas outra cizânia estava 
criada. O Congresso estava decidido a confrontar o stf — alguns 
deputados, sobretudo os novatos, pediam o impeachment dos 
quatro ministros que já haviam votado favoravelmente.
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